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o motorista do ônibus era indiretamente vinculado a dois 
dos assaltantes e que se houve com omissão quando deixou 
de imediatamente buscar o auxílio de autoridade policial, 
agravando as lesões de ordem física, material e moral 
acontecidas com a passageira, pelo que, em tais circunstâncias, 
agiu com culpa a ré, agravando a situação da autora, e por tal 
respondendo civilmente, na proporção desta omissão.
III. Recurso especial conhecido e parcialmente provido.
(REsp 402.227/RJ, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO 
JUNIOR, DJ de 11/4/2005).

Quanto à prescrição, uma questão interessante da regra 
aplicável depois da vigência do Código Civil de 2002:

PROCESSO CIVIL, CIVIL E CONSUMIDOR. TRANSPORTE 
RODOVIÁRIO DE PESSOAS. ACIDENTE DE TRÂNSITO. 
DEFEITO NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. PRESCRIÇÃO. 
PRAZO. ART. 27 DO CDC. NOVA INTERPRETAÇÃO, VÁ-
LIDA A PARTIR DA VIGÊNCIA DO NOVO CÓDIGO CIVIL.
O CC/16 não disciplinava especificamente o transporte de 
pessoas e coisas. Até então, a regulamentação dessa atividade 
era feita por leis esparsas e pelo CCom, que não traziam 
dispositivo algum relativo à responsabilidade no transporte 
rodoviário de pessoas.
Diante disso, cabia à doutrina e à jurisprudência determinar 
os contornos da responsabilidade pelo defeito na prestação 
do serviço de transporte de passageiros. Nesse esforço 
interpretativo, esta Corte firmou o entendimento de que danos 
causados ao viajante, em decorrência de acidente de trânsito, 
não importavam em defeito na prestação do serviço e; 
portanto, o prazo prescricional para ajuizamento da respectiva 
ação devia respeitar o CC/16, e não o CDC.

Com o advento do CC/02, não há mais espaço para discussão. 
O art. 734 fixa expressamente a responsabilidade objetiva 
do transportador pelos danos causados às pessoas por ele 
transportadas, o que engloba o dever de garantir a segurança 
do passageiro, de modo que ocorrências que afetem o bem-
estar do viajante devem ser classificadas de defeito na 
prestação do serviço de transporte de pessoas.
Como decorrência lógica, os contratos de transporte de 
pessoas ficam sujeitos ao prazo prescricional específico do 
art. 27 do CDC.
Deixa de incidir, por ser genérico, o prazo prescricional do 
Código Civil.
Recurso especial não conhecido.
(REsp 958.833/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TER-
CEIRA TURMA, julgado em 8/2/2008, DJ de 25/2/2008).

6. Conclusão 
No final dessa exposição, em que apresentei uma breve visão 

da Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça em relação 
a demandas judiciais envolvendo o contrato de transporte e sua 
sustentabilidade, destaco alguns pontos. 

A denominada “indústria do dano moral”, da qual se fala 
com muita frequência, de fato, em alguns momentos, mostra-
se verdadeira, acarretando um viés perigoso para o equilíbrio 
econômico-financeiro da atividade empresarial.

Por conseguinte, é preciso que os juízes tenham muita 
sensibilidade para a fixação dos valores de indenização. 

O empresário objetiva o lucro – porque é essa a finalidade de 
sua atividade –, enquanto o consumidor tem o direito a receber 
um bom serviço.

O custo do processo e o tempo necessário para seu 
julgamento, por outro lado, também devem ser computados 
nesse equilíbrio, pois não é fácil para grandes empresas 
administrar a grande carga de demandas. 

É preciso, portanto, que as empresas invistam na prevenção 
dos problemas, conferindo atenção não só aos precedentes dos 
Tribunais, mas também à forte atuação do Ministério Público.

1 Destacam-se, após a Constituição Federal de 1988, em direito privado, 
os seguintes diplomas: Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069, 
de 13 de julho de 1990), Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078,  
de 11 de setembro de 1990), Lei da União Estável (Lei 9.278, de 10  
de maio de 1996), Código de Propriedade Industrial (Lei 9.279, de 14 
de maio de 1996), Código Civil (Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002), 
Estatuto do Idoso (Lei 10.741, de 1o de outubro de 2003), Lei que 
dispôs sobre Letra de Crédito Imobiliário, Cédula de Crédito Imobiliário, 
Cédula de Crédito Bancário (Lei 10.931, de 2 de agosto de 2004), Lei de 
Falências e Recuperação Judicial e Extrajudicial da Sociedade Empresária 
(Lei 11.101, de 9 de fevereiro de 2005), Lei da Violência Doméstica 
(Lei 11.340, de 07 de agosto de 2006), Lei da Guarda Compartilhada 
(Lei 11.698, de 13 de junho de 2008), Lei de Adoção (Lei 12.010, de 3 
de agosto de 2009), dentre outros diplomas que, via de regra, por não 
conterem matéria de natureza constitucional, têm sua interpretação final 
formulada pela jurisprudência do STJ.
2 http://www.amb.com.br/portal/docs/pesquisa2006.pdf
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compreendê-los como pessoas iguais a todos. A conscientização 
e a educação para lidar com as diferenças e assegurar o respeito 
ao próximo também devem ser premissas a orientar a ação 
dos governos e da sociedade. Na medida em que as pessoas 
tomam consciência do assunto, os preconceitos e as barreiras 
vão sendo superados. Com isso, a igualdade entre os cidadãos  
materializa-se e o conjunto da sociedade sai fortalecido. Esse é, 
certamente, o caminho.

O direito das pessoas com deficiência tem evoluído 
no decorrer dos anos, alcançando status de norma 
constitucional. A tendência do Estado Democrático 
de Direito é garantir a igualdade entre todos os 

membros de uma sociedade, bem como estabelecer mecanismos 
de participação dos deficientes no tocante à elaboração e ao 
gozo das políticas públicas do Estado.

É preciso reconhecer a diversidade das pessoas com 
deficiência. No entanto, a promoção e proteção dos seus 
direitos, o respeito às suas peculiaridades, a adoção de 
mecanismos de inclusão social e a sua reinserção no mercado 
de trabalho, no propósito de garantir a dignidade humana 
e o bem-estar social, tornam-se diretrizes prementes de 
uma política a ser consolidada pelo Estado, com a efetiva 
participação da sociedade.

Com esse raciocínio, os atores sociais devem proporcionar a 
igualdade de oportunidades entre deficientes e não deficientes 
no tocante à fruição destes aos bens e aos serviços públicos, à 
acessibilidade aos equipamentos públicos, à mobilidade urbana, à 
qualificação profissional e ao acesso ao emprego, e ao exercício 
pleno da cidadania, entre outras importantes garantias que 
objetivem dar aos deficientes físicos os meios adequados para o 
gozo e a proteção dos seus direitos mais elementares.

Cumpre ressaltar que esses direitos necessitam ser estabe-
lecidos no arcabouço jurídico pátrio, nas três esferas de poder 
(federal, estadual e municipal), cada uma legislando dentro de 
sua competência, levando em consideração as particularidades 
nacionais, regionais e locais, com normas que tenham eficácia 
material, aptas a alcançar o propósito para o qual foram editadas. 
Estas, indubitavelmente, devem ter como fonte o costume 
social, erigido do seio de uma sociedade que respeita e promove 
a dignidade da pessoa humana.

Finalmente, a forma de olhar para os deficientes físicos 
deve ser modificada, despindo-se de todo preconceito, para 
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